[image: image1.emf]

PARECER Nº 1278, de 2023

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 867, DE 2016
De autoria do Senhor Deputado Celso Nascimento, o presente Projeto de Lei (PL), em epígrafe, visa obrigar as instituições financeiras bancárias estabelecidas no Estado a instalarem em suas agências e postos de atendimento, películas fumês ou adesivos perfurados nas portas e paredes de vidro voltadas à via pública, de maneira que impeçam a visualização externa de pessoas em seu interior.
A segurança nas instituições financeiras é uma preocupação legítima e indiscutível, e a adoção de medidas para proteger a integridade dos clientes e funcionários é deveras relevante. No entanto, entende-se que a presente proposta não é a solução mais adequada para atingir tal finalidade.
Com efeito, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias realizadas entre os dias 05 e 09 de dezembro de 2016, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em 12 de dezembro de 2016, este PL foi distribuído às seguintes Comissões: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação; e CSPAP - Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, onde recebeu Parecer Favorável.

A seguir, a presente propositura foi encaminhada a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários. Em 23 de maio de 2017, recebeu voto favorável do então relator, e em 08 de agosto de 2017, voto contrário em separado.
Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos artigos 30, IX, e 31, § 9º do citado diploma legal, analisar a proposta quanto ao mérito.

Em princípio, verificamos que a vedação visual total das agências bancárias pode trazer problemas de segurança adicionais. A visualização externa possibilita à comunidade um monitoramento natural, uma vigilância coletiva que inibe ações criminosas. A dificuldade de identificação de movimentações suspeitas no interior das instituições financeiras poderia até mesmo encorajar ou facilitar a prática de atividades ilícitas, aumentando os riscos para clientes e funcionários.

À título ilustrativo, insta consignar que, nesses 30 anos, este relator se dedicou à Segurança Pública e atuando como policial militar, ao lado dos meus parceiros e irmãos de farda, tivemos a oportunidade de deflagrar diversas ações criminosas no interior de agências bancárias, sendo que uma, em especial, se deu exatamente nessa circunstância, qual seja, passando com a viatura pela via pública, visualizamos o crime acontecendo no interior da instituição financeira, e pudemos, na ocasião, impedir a concretização do crime, prendendo os assaltantes.
Além disso, é importante também considerar o aspecto da segurança, como por exemplo, contra incêndios nessas instituições. A falta de visibilidade para o exterior pode dificultar a ação rápida dos bombeiros ou outras situações emergenciais. A visibilidade externa é um fator crucial para a proteção de vidas humanas, tanto de funcionários quanto de clientes.

Outro aspecto relevante a ser mencionado é a questão do isolamento social que poderia ser intensificado por essa medida. A transparência nas instituições financeiras é um componente importante para promover a confiança do público em relação ao sistema bancário. A ausência de contato visual com o interior dessas agências pode gerar um ambiente de maior desconexão e afastamento entre a comunidade e as instituições financeiras.

Por fim, é importante destacar que a proposta em debate pode gerar custos significativos para as instituições bancárias, impactando negativamente suas operações financeiras. Isso pode refletir na oferta de produtos e serviços e, consequentemente, prejudicar a população em geral.

Considerando todos os pontos levantados, argumento que o Projeto de Lei em questão não é a melhor alternativa para garantir a segurança das instituições financeiras. É necessário buscar outras soluções que possam conciliar a segurança com a transparência e a conectividade com a comunidade.

Diante do exposto, entendemos que o Projeto de Lei em questão não é a melhor alternativa para garantia da segurança nas instituições bancários e manifestamo-nos de modo contrário ao Projeto de Lei nº 867, de 2016. 

Agente Federal Danilo Balas - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO AGENTE FEDERAL DANILO BALAS, CONTRÁRIO.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 20/9/2023.

Major Mecca - Presidente

Agente Federal Danilo Balas
Favorável ao voto do relator 

Major Mecca
Favorável ao voto do relator 

Conte Lopes
Favorável ao voto do relator 
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Favorável ao voto do relator 

Eduardo Suplicy
Favorável ao voto do relator 

Rafa Zimbaldi
Favorável ao voto do relator 

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator 

Rafael Saraiva
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 
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